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EMENTA

            
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS 
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO 
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO. 
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL 
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao 
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento 
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços 
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, 
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a 
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse 
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
2. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 
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de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIO MARCOS ROCHA 
(ANTÔNIO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. 
CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS CUSTOS QUE 
INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO APÓS A 
ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO. 
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 5 
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL 
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 589).
 

Nas razões de seu inconformismo, ANTÔNIO alegou que (1) foram violados 
os arts. 476 do CC/2002 e 787 do NCPC; (2) não incidem as Súmulas nºs 5 e 7 do STJ; 
(3) não existe pedido para que seja efetuado o reexame dos elementos fáticos ou 
probatórios dos autos ou ainda ampla análise contratual; (4) se trata unicamente de 
questão de direito; (5) cabe o pedido de revaloração dos elementos da decisão 
proferida pelo Tribunal estadual; e (6) foi ofendido o art. 5º, XXXV, da CF.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 609).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

ANTÔNIO alegou ofensa aos arts. 476 do CC/2002 e 787 do NCPC. 
Sustentou que (1) a parte adversa não pagou a soja a ser comercializada e, por isso, 
ele não pode exigir a obrigação de entregá-la, pois não cumpriu a obrigação que lhe 
corresponde; e, (2) por se tratar de contrato sinalagmático, somente é cabível a entrega 
da safra caso haja a prova do pagamento mediante recibo, o que não ocorreu.

Sobre o tema, a Corte local decidiu:

O principal ponto de controvérsia cinge-se ao reconhecimento de 
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nulidade (ou validade) do contrato de compra e venda de sacas de 
soja.
[...]
Da análise do contrato (mov. 1.4), verifica-se que as partes 
entabularam negócio jurídico para a compra e venda de 300.000kg 
(5.000 sacas) de soja, da Safra 2020/2021, com entrega prevista para 
o dia 20/02/2021, pelo valor de R$475.000,00 (quatrocentos e setenta 
e cinco mil reais), a ser pago em 30/03/2021.
A cláusula Décima Primeira do contrato, com destaque para a alínea 
"e", prevê (Declarações das Partes – mov. 1.4 – pág. 5):
[...]
Nota-se que as partes declararam deter experiência nas atividades 
previstas no contrato, bem como previram expressamente que as 
“oscilações de preço” e as “alterações dos preços de insumo” não 
seriam impeditivos para o cumprimento do avençado.
Não há, portanto, dúvida de que se trata de um contrato aleatório e 
que as partes tinham ciência dos riscos inerentes ao negócio.
O apelante afirma que o aumento do custo da produção é um fator que 
alterou a base contratual, impedindo-o de dar efetivo cumprimento ao 
pacto.
Contudo, tal alegação não merece prosperar.
A garantia do preço, antes mesmo da colheita, é um risco para ambas 
as partes, uma vez que pode oscilar para mais ou para menos, não 
podendo a variação do custo ser arguida para descumprimento do 
contrato, pois está dentro da essência do próprio negócio.
[...]
No tocante à ausência de pagamento pela parte embargada, 
verifica-se que o contrato expressamente estipulou que o 
pagamento dos valores dar-se-ia em momento posterior ao 
recebimento das sacas de soja. Assim, imprópria a arguição de 
mora do exequente já que o responsável pelo descumprimento do 
contrato foi o próprio embargante.
Ademais, o STJ entende que é desnecessário o adiantamento do 
preço, uma vez que o contrato de venda futura de safra é uma 
garantia, ao próprio vendedor, em relação à flutuação do 
mercado: [...] (e-STJ, fls. 461/463 - sem destaques no original).
 

Nesse sentido, o TJPR, soberano na análise fática-probatória dos autos e 
em observância às cláusulas contratuais, conforme acima transcrito, concluiu ter ficado 
previsto que as oscilações de preço e as alterações dos preços de insumo não seriam 
impeditivos para o cumprimento do avençado. Ficou, ainda, destacado que, no contrato 
ficou estipulado expressamente que o pagamento dos valores ocorreria em momento 
posterior ao recebimento das sacas de soja.

Dessa forma, afastar a afirmação contida no acórdão atacado quanto ao que 
ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento posterior e de que as 
oscilações de preço e as alterações dos preços de insumo não seriam impeditivo ao 
cumprimento do avençado demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos 
autos e a interpretação das cláusulas contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso 
especial, nos termos das mencionadas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ: A simples 

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial; A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial.
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A propósito, seguem os julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ATRASO NA OBRA. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO 
CUMPRIDO. SÚMULA N. 7/STJ. ASTREINTES 
DESPROPORCIONAIS E DECISÃO EXTRA PETITA. ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que mesmo as 
matérias de ordem pública necessitam do prequestionamento para 
serem analisadas em sede de recurso especial. Precedentes.
2. A pretensão de alterar o entendimento do acórdão recorrido acerca 
da aplicação da exceção do contrato não cumprido demandaria a 
análise e interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso 
especial, a teor das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.946.084/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023)
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE DESPEJO POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. IMÓVEL. 
LOCAÇÃO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ.
1. Ao magistrado é permitido formar a sua convicção com base em 
qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando para tanto 
que indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento.
A intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto a tal valoração 
encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide 
que, de forma fundamentada, resolve a causa sem a produção da 
prova requerida pela parte em virtude da suficiência dos documentos 
dos autos.
3. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem, que entendeu 
incabível a aplicação da exceção do contrato não cumprido, esbarra 
nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.766.189/RN, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
29/9/2023)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a 
matéria contida no art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (antiga LICC) tem caráter nitidamente constitucional, razão 
pela qual é inviável sua apreciação em recurso especial.
2. No caso sub judice, o Tribunal de origem consignou expressamente 
estar comprovada a aflição suportada pelo promitente-comprador e 
assim a presença dos requisitos necessários à responsabilização da 
construtora ao pagamento dos danos morais decorrentes do atraso na 
entrega do imóvel.
2.2. Para rever tal conclusão seria imprescindível a incursão na seara 
probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.
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3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse 
fundamento, impõem o reconhecimento da incidência das Súmulas 
283 e 284 do STF, por analogia. Precedentes.
3.1. D erruir as conclusões do Tribunal de origem quanto à ordem da 
mora e à exceção do contrato não cumprido somente poderiam ser 
alteradas mediante a interpretação das cláusulas e o reexame dos 
fatos, o que não se admite em recurso especial Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de ser possível a inversão da cláusula penal 
moratória em favor do consumidor, no caso de inadimplemento do 
promitente vendedor, consubstanciado na ausência de entrega do 
imóvel no prazo acordado.
5. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de 
declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
obrigatória a incidência da Súmula 211 do STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.186.439/GO, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023)
 

Por derradeiro, ANTÔNIO alegou, ainda, ofensa ao art. 5º, XXXV, da CF.

Nesse ponto, a jurisprudência deste Tribunal Superior expõe que não cabe a 
apreciação de suposta ofensa a matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

Nesse sentido, veja-se o julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
[...]
3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF 
quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido 
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos 
embargos declaratórios.
4. O recurso especial não é sede própria para o exame de matéria 
constitucional.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, do 
qual se conhece para negar-lhe provimento.
(EDcl no AREsp 168.842/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Terceira Turma, j. 16/9/2014, DJe 22/9/2014 - sem 
destaque no original)

 
 

Assim, como ANTÔNIO não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
AGRAVADO : SEOLIM COMERCIO DE GRAOS LTDA EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
ADVOGADOS: MARIA AUGUSTA DE QUEIROZ VERDELHO MUHL - PR073802

MÔNICA THAÍS MAREGA - PR081390

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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